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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
CARLOS ALBERTO BECKER - RS078962
CARLA ANGELICA PICCININI CANOVA - RS073087

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SEGURO DE ACIDENTE 
TRABALHO – SAT OU GRAU DE INCIDÊNCIA DE INCAPACIDADE 
LABORATIVA DECORRENTE DOS RISCOS AMBIENTAIS DO 
TRABALHO - GIILRAT. ALÍQUOTA DO FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO – FAP. METODOLOGIA DE CÁLCULO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
2. O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão geral da matéria, no 
RE 677.725, definiu tese segundo a qual o Fator Acidentário de Prevenção - FAP, 
previsto no art. 10 da Lei n. 10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido 
pelo Decreto 3.048/1999, atende ao princípio da legalidade tributária. E este Tribunal 
Superior não conhece dos recursos especiais sobre o tema porque tem pacífica 
orientação jurisprudencial no sentido de que a matéria tem natureza constitucional. 
Precedentes.
3. No caso dos autos, o recurso não foi conhecido porque o TRF4 decidiu: “Não 
houve violação ao princípio da legalidade porque a calibragem da alíquota, no que 
concerne à redução ou ao aumento em dobro, está prevista no art. 10 da Lei 
10.666/2003, limitando-se o regulamento a fixar os critérios para aferir o 
desempenho da empresa dentro da respectiva atividade econômica”.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/10/2022 a 24/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 24 de outubro de 2022.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SEGURO DE ACIDENTE 
TRABALHO – SAT OU GRAU DE INCIDÊNCIA DE INCAPACIDADE 
LABORATIVA DECORRENTE DOS RISCOS AMBIENTAIS DO 
TRABALHO - GIILRAT. ALÍQUOTA DO FATOR ACIDENTÁRIO DE 
PREVENÇÃO – FAP. METODOLOGIA DE CÁLCULO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. NÃO 
PREENCHIMENTO.
1. Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC (Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).
2. O Supremo Tribunal Federal, após reconhecer a repercussão geral da matéria, no 
RE 677.725, definiu tese segundo a qual o Fator Acidentário de Prevenção - FAP, 
previsto no art. 10 da Lei n. 10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido 
pelo Decreto 3.048/1999, atende ao princípio da legalidade tributária. E este Tribunal 
Superior não conhece dos recursos especiais sobre o tema porque tem pacífica 
orientação jurisprudencial no sentido de que a matéria tem natureza constitucional. 
Precedentes.
3. No caso dos autos, o recurso não foi conhecido porque o TRF4 decidiu: “Não 
houve violação ao princípio da legalidade porque a calibragem da alíquota, no que 
concerne à redução ou ao aumento em dobro, está prevista no art. 10 da Lei 
10.666/2003, limitando-se o regulamento a fixar os critérios para aferir o 
desempenho da empresa dentro da respectiva atividade econômica”.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 
agravo interno interposto por COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E 
INDUSTRIAL contra decisão que, com apoio em entendimento jurisprudencial, não conheceu de 
recurso especial em que discute a alíquota de contribuição em razão do Fator Acidentário de 
Prevenção – FAP.

A parte agravante sustenta, em síntese (fls. 1229/1233):
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compulsando a petição recursal que originou a decisão ora recorrida, 
observa-se que o recurso foi interposto não somente com base na violação 
ao princípio da legalidade tributária, mas também assente em violação ao 
art. 22 da Lei nº 8.212 de 1991, o que sequer foi considerado pelo r. 
ministro relator ao realizar o juízo de admissibilidade [...] ainda que se 
considere que a sistemática adotada não ofende ao princípio da legalidade 
tributária, essa pode ser analisada por outros vieses, sobretudo tratando-se 
de questão infraconstitucional. Assim, ao apreciar o Recurso Especial o r. 
Ministro deveria ter examinado a alegada afronta ao equilíbrio atuarial, 
diante da visível ofensa ao art. 22 da Lei nº 8.212/91 e a Resolução nº 
1308/09 do Conselho Nacional da Previdência.
Nos termos do art. 22, II da Lei nº 8.212/91, o SAT foi instituído para 
custear o acidente de trabalho e equiparados, não devendo financiar toda a 
seguridade social, mas sim uma parte específica. Assim, somente faz 
sentido que a empresa contribua, no máximo, com o quanto fez a 
Previdência Social gastar com acidente detrabalho (e equiparados) e 
aposentadoria especial. Para isso, são necessários cálculos atuariais. A 
necessidade de respeito ao equilíbrio financeiro e atuarial consta 
expressamente do art.201 da Constituição Federal, mas vem desrespeitada 
pelo executivo na presente exação, que cobra muito mais do que gasta. 
Aliás, a própria Previdência reconhece a necessidade de respeito ao 
equilíbrio atuarial, conforme Resolução nº 1308/09.
No caso concreto, é possível verificar que para a Agravante o valor 
recolhido ao SAT é superior aos benefícios referentes a acidentes de 
trabalho (e equiparados) pagos pela Previdência Social aos seus 
empregados. Nessa perspectiva, o SAT se apresenta como uma fonte de 
receita para outras despesas da Seguridade Social, o que não pode ser 
admitido.

Sem impugnação pela parte agravada (fl. 1238).
É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 
março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC 
(Enunciado n. 3 do Plenário do STJ).

Após nova análise processual, verifica-se que a conclusão da decisão agravada deve 
mantida.

No caso dos autos, o TRF4 decidiu:
Para custear os infortúnios decorrentes dos riscos ambientais do trabalho, 
que provocam doenças, acidentes e geram aposentadorias especiais, a 
empresa é obrigada a pagar uma contribuição previdenciária variável 
entre1% e 3% que incide sobre a sua folha de salários (empregados e 
avulsos), denominada inicialmente como seguro-acidente do trabalho 
(SAT), nos termos do art. 22, II, da Lei 8.212/91, na redação original. 
Depois, a partir da MP 1523-9/97, convertida na Lei 9.528/97, que alterou 
a redação do citado preceito legal, a contribuição passou a ser denominada 
de GIILRAT (grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos 
riscos ambientais do trabalho). Em seguida, a Lei 9732/98 trouxe nova 
alteração, sendo esta a atual redação do art. 22, II, da Lei 8212/91:
[...]
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As alíquotas variavam de acordo com o grau de incidência de incapacidade 
laborativa (GIIL) decorrente dos riscos ambientais do trabalho(RAT), 
segundo a atividade preponderante da empresa. Se na atividade 
preponderante o risco de acidentes do trabalho é leve, a alíquota é de 
1%,risco médio 2% e grave 3%.
Fator Acidentário de Prevenção – FAP.
O art. 10 da Lei 10.666/2003, por sua vez, dispõe que as alíquotas do 
SAT/RAT poderão, por ato infralegal, ser reduzidas à metade ou 
majoradas até o dobro, a depender do desempenho da empresa em relação 
às demais integrantes do mesmo ramo, nos termos de regulamento a ser 
editado:
[...]
Como se infere dessa legislação, foi delegada ao Conselho Nacional de 
Previdência Social a elaboração do índice de cada empresa, a ser publicado 
anualmente pelo Ministério da Previdência Social no Diário Oficial da 
União. O referido Conselho aprovou as Resoluções 1308/2009, 1309/2009 
e 1316/2010, que determinam a metodologia de cálculo.
Importa ressaltar que os dados utilizados para o cálculo do FAP por 
empresa originam-se das declarações prestadas em GFIP, das 
comunicações de acidentes de trabalho (CAC ou CAT) e dos 
requerimentos de benefícios por incapacidade à Previdência Social.
O Fator Acidentário de Prevenção é um critério utilizado para verificar o 
desempenho da empresa quanto à frequência, gravidade e custo dos 
acidentes do trabalho em relação à sua atividade econômica. Assim, uma 
vez apurado o índice composto na forma prevista no regulamento, quanto 
mais próximo o mesmo estiver de 100%, pior o desempenho da atividade 
econômica, uma vez que é maior a frequência, gravidade e custo dos 
acidentes do trabalho. Ou seja, o desempenho é atribuído em decorrência 
do resultado do FAP de cada empresa, que varia de 0,5 a 2,0. A melhora 
nos índices acidentários implica redução do FAP, enquanto a sua piora 
justifica a majoração.
Não houve violação ao princípio da legalidade porque a calibragem da 
alíquota, no que concerne à redução ou ao aumento em dobro, está prevista 
no art. 10 da Lei 10.666/03, limitando-se o regulamento a fixar os critérios 
para aferir o desempenho da empresa dentro da respectiva atividade 
econômica.

E o Supremo Tribunal Federal definiu: “o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 
previsto no art. 10 da Lei nº 10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto 
3.048/99 (RPS) atende ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/88)” (STF, RE 
677.725, Relator Luiz Fux, Tribunal Pleno, julgado em 11/11/2021, repercussão geral - mérito 
DJe-247).

A propósito da matéria, este Tribunal Superior tem orientação segundo a qual a 
matéria discutida no recurso especial tem natureza constitucional. A respeito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÕES AO SAT/RAT. 
MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DIANTE DAS ALTERAÇÕES 
INTRODUZIDAS PELO DECRETO 6.957/2009. ACORDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTO EXCLUSIMENTE 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. USURPAÇÃO DE 
COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Da leitura do acórdão recorrido, constata-se que o Tribunal Regional 
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afastou a pretensão autoral com amparo no julgado que rejeitara a 
Arguição de Inconstitucionalidade na AC 5007417-47.2012.4.04.0000, 
para declarar ser constitucional a contribuição destinada ao SAT/RAT, nos 
termos fixados pelo Decreto 6.957/2009.
2. Dessa forma, é forçoso reconhecer que, possuindo o acórdão recorrido 
fundamento eminentemente constitucional, descabida se revela sua revisão 
pela via do recurso especial, sob pena de usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal , prevista no art. 102 da CF/1988.
Precedentes: AgInt no REsp 1.944.294/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, DJe de 16/2/2022; AgInt no AREsp 
1.797.315/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 2/8/2021.
3. Vale destacar, apenas a título de esclarecimento, que o Supremo 
Tribunal Federal apreciou o RE 677.725/RS, da relatoria do Ministro 
LUIZ FUX, para julgamento do Tema 554 da repercussão geral, firmando 
a tese de que "o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 
da Lei nº 10.666/2003, nos moldes do regulamento promovido pelo 
Decreto 3.048/99 (RPS) atende ao princípio da legalidade tributária (art. 
150, I, CRFB/88)".
4. Ademais, "o Superior Tribunal de Justiça em caso análogo decidiu que a 
referida questão, diferentemente do que afirma a recorrente, é a tratada no 
RE 677.725/RS, Tema 554 - STF, ou seja, a legalidade da sistemática do 
cálculo do Seguro Acidente de Trabalho - SAT, sob o pálio das regras 
previstas no art. 202-A do Decreto 3.048/1999 com a redação dada pelo 
Decreto 6.957/09, que preveem a possibilidade de redução ou majoração 
da alíquota do Seguro Acidente de Trabalho SAT e dos Riscos Ambientais 
do Trabalho RAT, aferida pelo desempenho da empresa em relação à 
respectiva atividade econômica. Precedente: AgInt nos EDcl no REsp 
1.648.620/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
6/3/2020"(AgInt no REsp 1.874.989/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe de 14/4/2021).
5. Agravo interno da contribuinte a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.826.489/RS, relator Ministro Manoel 
Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), Primeira Turma, julgado 
em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. TRIBUTÁRIO. SAT/RAT. 
REENQUADRAMENTO PELO DECRETO 6.957/2009. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF.
1. A orientação de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção é no 
sentido de que a discussão sobre a alteração de alíquota da Contribuição ao 
SAT/RAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por 
norma constante de ato infralegal (Decreto 6.957/2009), é estritamente de 
natureza constitucional, entendimento esse reforçado pela circunstância de 
o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão 
geral do tema, nos autos do Recurso Extraordinário 684.261/RS [...]
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.797.315/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe de 2/8/2021)
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PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROVA PERICIAL. PRINCÍPIO 
DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. 
CONTRIBUIÇÃO DE CUSTEIO DO SEGURO CONTRA ACIDENTES 
DO TRABALHO - SAT. ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTAS POR MEIO 
DE DECRETO. LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. ART 97 DO CTN. 
QUESTÃO DECIDIDA SOB ENFOQUE CONSTITUCIONAL. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento de que o 
Tribunal de origem é soberano na análise das provas. Isso porque o art. 
130 do CPC/1973 consagra o princípio do livre convencimento motivado, 
segundo o qual o Magistrado fica habilitado a valorar, livremente, as 
provas trazidas à demanda.
2. Ambas as Turmas da 1a. Seção do Superior Tribunal de Justiça 
firmaram o entendimento de que a discussão sobre a alteração de alíquota 
da contribuição ao SAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção 
(FAP), por norma constante de ato infralegal, é estritamente de natureza 
constitucional, entendimento esse reforçado pela circunstância de o 
Plenário do Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a repercussão geral 
do tema, nos autos do Recurso Extraordinário 684.261/RS (Rel. Min. 
LUIZ FUX, DJe de 1o.7.2013) [...]
3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 910.388/DF, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe de 3/12/2020)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT. ADOÇÃO DA 
METODOLOGIA DO CÁLCULO DO FATOR DE ACIDENTÁRIA DE 
PREVENÇÃO (FAP) PARA FIXAÇÃO DA RESPECTIVA ALÍQUOTA. 
MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL.
1. A questão relativa à adoção da metodologia do cálculo do Fator de 
Acidentária de Prevenção (FAP) para fixação da alíquota da Contribuição 
para o SAT tem contorno estritamente constitucional, o que ficou 
evidenciado com o reconhecimento de repercussão geral do tema pelo STF 
no Recurso Extraordinário 684.261 RS (Rel. Ministro LUIZ FUX. DJe de 
l°/7/2013), motivo por que não é possível seu exame pelo STJ. 
Precedentes: AgRg no AREsp 387.935/MG, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/02/2016, DJe:
15/02/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1483774/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/09/2015, 
DJe 24/09/2015.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.334.164/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 23/2/2016, DJe de 29/2/2016)

O recurso, portanto, não deve ser conhecido.
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.

Documento eletrônico VDA34126626 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  BENEDITO GONÇALVES   Assinado em: 06/10/2022 18:11:25
Código de Controle do Documento: df02dd8e-9bb8-4ec2-a431-8ee48037608d



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.967.715 / RS
Número Registro: 2021/0326854-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50000276020114040000 50030767120104047105

Sessão Virtual de 18/10/2022 a 24/10/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
CARLOS ALBERTO BECKER - RS078962
CARLA ANGELICA PICCININI CANOVA - RS073087

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COTRIJUI - COOPERATIVA AGROPECUÁRIA E INDUSTRIAL
ADVOGADOS : MARCELO CARLOS ZAMPIERI - RS038529

EDUARDO AUGUSTO CORDEIRO BOLZAN - RS065873
CARLOS ALBERTO BECKER - RS078962
CARLA ANGELICA PICCININI CANOVA - RS073087

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/10/2022 a 24/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 25 de outubro de 2022
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